
  [image: ]


  [image: ]


  Copyright© 2013 Tânia Bessone da Cruz Ferreira, Gladys Sabina Ribeiro, Monique de Siqueira Gonçalves


   


  Grafia atualizada segundo o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990, que entrou em vigor no Brasil em 2009.


   


  Publishers: Joana Monteleone/Haroldo Ceravolo Sereza/Roberto Cosso


  Edição: Joana Monteleone


  Editor assistente: Vitor Rodrigo Donofrio Arruda


  Projeto gráfico, capa e diagramação: Ana Lígia Martins


  Revisão: Alexandra Colontini


  Imagem da capa: Winslow Homer, Girl Reading on a Stone Porch, 1872. Óleo sobre tela.


  Produção do e-book: Schaffer Editorial


   


   


  CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO

  SINDICATO NACIONAL DOS EDITORES DE LIVROS, RJ


  
    O35


    O Oitocentos entre livros, livreiros, impressos, missivas e bibliotecas [recurso eletrônico]


    Organização: Tânia Bessone da Cruz Ferreira, Gladys Sabina Ribeiro, Monique de Siqueira Gonçalves. 1ª ed. São Paulo: Alameda, 2013.


    recurso digital


     


    Formato: ePub


    Requisitos do sistema: Adobe Digital Editions


    Modo de acesso: World Wide Web


    Inclui bibliografia


    ISBN 978-85-7939-191-0 (recurso eletrônico)


     


    1. Livreiros e livrarias - Brasil - História. 2. Livros eletrônicos. I. Ferreira, Tânia Bessone da Cruz. II. Ribeiro, Gladys Sabina. III. Gonçalves, Monique de Siqueira.


     


    
      

        	
          14-08236


           

        

        	
          CDD: 070.50981


          CDU: 665.42(81)

        
      

    


  


   


   


  ALAMEDA CASA EDITORIAL


  Rua Conselheiro Ramalho, 694 – Bela Vista


  cep: 01325-000 – São Paulo, SP


  Tel.: (11) 3012-2400


  www.alamedaeditorial.com.br


  Apresentação


  Livros, livreiros e impressos alcançaram grande relevância política e sociocultural no Brasil Oitocentista, principalmente com o fim da censura e o estabelecimento dos editores na Corte imperial. Criava-se, com isto, um ambiente onde a “opinião pública” (morel, 2005) passava a ocupar, progressivamente, a função de legitimadora de posições políticas, incentivando o contínuo surgimento de novos veículos de comunicação impressa no Império do Brasil. Assim, no âmbito da pesquisa historiográfica, a verificação de um contexto histórico marcado pelo intenso fluxo de ideias, possibilitado, sobretudo, pela crescente circulação de livros, jornais, panfletos, estampas, almanaques, cartas, partituras de músicas, entre outros, tem motivado a realização de multifacetadas investigações históricas. Tomando por base a perspectiva de Robert Darnton e Daniel Roche (1994), de que a palavra impressa atuava como uma “força ativa na história” e não como um simples registro do que aconteceu, foram reunidos aqui textos dedicados a esses temas, bem como aqueles relacionados aos espaços de sociabilidade - consolidados a partir da intensificação do comércio editorial -, às bibliotecas e às livrarias.


  De forma mais ampla, as pesquisas que abordam a palavra impressa, dialogam com aspectos diversos de análise relacionados às novas abordagens historiográficas relativas à política, cultura, economia e ciência. Sendo assim, esse livro oferece um espaço de debate para o qual convergiram pesquisadores e estudantes que, motivados pelo estudo dos impressos, procuraram apresentar uma contribuição para a elaboração de uma nova interpretação do chamado longo século xix brasileiro.


  A amplitude e diversificação alcançadas pelas pesquisas dedicadas à palavra escrita, nesse contexto do Estado brasileiro Oitocentista, têm dialogado com as propostas desenvolvidas no Laboratório Redes de Poder e Relações Culturais (Departamento de História e ao Programa de Pós-graduação em história da uerj) e no Projeto O Estado brasileiro no século xix: interseções e margens (pronex - faperj - cnpq, Edital 2009/Centro de Estudos do Oitocentos). No âmbito do xix: interseções e margens (pronex, inserem-se as pesquisas “Impressores, livreiros, livros e conceitos: circuito de circulação de ideias - Brasil, Portugal e França, segunda metade do Oitocentos” (projeto Cientista do Nosso Estado, edital 2009), de Tania Maria Tavares Bessone da Cruz Ferreira; “Dimensões da construção do Estado em dois momentos: 1834 a 1840 e 1889 a 1932” (projeto de Cientista do Nosso Estado, edital 2011), de Gladys Sabina Ribeiro; “A circulação de ideias científicas na Corte imperial: livros, periódicos e bibliotecas na construção do conhecimento sobre a medicina mental, 1850-1889” (projeto papd/ capes - faperj, 2011-2015), de Monique Siqueira Gonçalves.


  Portanto, sob diferentes ângulos de análise, estudos sobre o escrito têm congregado pesquisadores de diversas instituições brasileiras, interessados em repensar o livro, o impresso e o escrito como instrumentos das práticas da política, da cultura e até mesmo como mecanismo de difusão do conhecimento científico.


  Na primeira parte do livro, dedicada aos livros, impressos, bibliotecas e ciência no Império do Brasil, Alex Gonçalves Varela debruçou-se sobre José Bonifácio de Andrada e Silva, o "patriarca da Independência" e herdeiro da tradição do reformismo ilustrado luso-americano. Privilegiou tanto a sua atuação como político, ministro e parlamentar, bem como homem público e naturalista, ao recuperar os impressos, livros e as leituras que fizeram parte da sua formação e aqueles que publicou nas diversas sociedades e instituições científicas em que atuou. Analisou a rica e valiosa biblioteca que formou ao longo de toda a sua trajetória e as coleções de "produtos naturais" que organizou a partir das viagens filosóficas que realizou.


  Destacando o papel que os mapas podem ter no conhecimento historiográfico do século xix, o artigo de Bruno Capilé e Moema de Rezende Vergara situam o mapa feito por Beaurepaire Rohan para a Exposição Universal da Filadélfia (1876). Defendem como a própria Exposição pode ser vista como um artefato que relaciona ciência e construção de uma imagem do território brasileiro. Ao considerarem os processos internos de produção do mapa, depararam-se com um modus operandi da ciência e da difusão do conhecimento científico, cujo produto foi apropriado pela sociedade em geral.


  Monique de Siqueira Gonçalves analisou as teses de doutoramento, as “Memórias” e os artigos de além-mar, produzidos de 1850 a 1880, para compreender a forma como se construiu o conhecimento médico sobre as doenças nervosas no Brasil durante o século xix, apontando para uma miríade de influências teóricas não restritas à escola de medicina francesa. A autora atentou, no que tange aos primórdios da psiquiatria no Brasil, para o fato de que foi se consolidando, na capital do Império, um círculo de médicos que, apesar de não terem formação especializada, atuaram intensivamente no cotidiano da clínica médica no tratamento de alienados mentais, refletindo sobre as moléstias de cunho nervoso, agregando à diversificada e atualizada literatura disponível, as observações clínicas recolhidas diariamente na prática médica.


  Na segunda parte, intitulada “Imprensa e poder no Império do Brasil”, O Espelho Diamantino e os exemplos de virtude feminina, no Rio de Janeiro de 1827-1828, foi estudado por Fernando Santos Berçot. Impresso na tipografia do francês Pierre Plancher, na Rua do Ouvidor, esse periódico teve uma existência efêmera. O seu redator escondia-se sob pseudônimo e dedicava a sua folha às senhoras da Corte, defendendo a instrução das mulheres e apresentando ao “belo sexo” artigos variados de política e ciências, artes e moda. Nas seções intituladas “Annaes da virtude”, o redator oferecia às suas leitoras alguns exemplos de virtude feminina através de pequenos relatos biográficos de mulheres valorosas e seus feitos, extraídos da história e apresentados como modelos a serem exaltados.


  Ligia Cristina Machado escreveu sobre B. L. Garnier, um importante livreiro-editor da segunda metade do século xix, que além de ter sido responsável pela edição de grande parte das obras dos literatos consagrados pela crítica do século xx, divulgou outros não tão reconhecidos e após o Oitocentos. Editou dois periódicos: a Revista Popular (1859-1862) e o Jornal das Famílias (1863-1878), sendo a análise da primeira de particular relevo por ter sido publicada em um período de intensa discussão entre os literatos sobre o caráter da literatura nacional.


  O antilusitanismo em Goiás, no início do período regencial, foi observado por Martha Victor Vieira através das publicações do periódico A Matutina Meiapontense. Dentre as manifestações antilusitanas, o episódio que mais causou polêmica entre as facções goianas foi a sedição de 1831, ocorrida na Cidade de Goiás e que envolveu a deposição dos chamados “cidadãos adotivos”, que ocupavam os principais cargos públicos da província.


  Na última parte do livro, denominada “Livros, livrarias, missivas e poder no Império do Brasil”, José Thomás Nabuco de Araújo, político de importante atuação no Segundo Reinado, foi objeto de análise de Beatriz Piva Momesso. A partir das listas de compras e notas de pagamentos emitidas pela Livraria B. L Garnier, detectou as obras e os autores que fizeram parte do horizonte intelectual e material deste jurista e da cultura política da elite imperial da segunda metade do século xix.


  Manoel Antônio Esteves, próspero negociante e cafeicultor estabelecido no Vale do Paraíba Fluminense, foi estudado por Raimundo Cesar Mattos. Através do exame de vasta correspondência, revelou sua atuação à frente de propriedades produtoras de café. Iniciou a sua trajetória como comerciante e transformou-se em produtor de café, além de realizar negócios bancários com ações e de alugar escravos, promovia empréstimos de capital e intermediava transações comerciais com pessoas proeminentes na região.


  Sebastião de Castro Júnior abordou outra trajetória: a de Francisco Montezuma. Homem livre de cor, pertencente aos círculos das letras e da política formal nos tempos do Império, destacou a sua ação em prol do alargamento dos significados e dos limites da liberdade e da cidadania no Brasil no decorrer do longo século xix. Para isso, utilizou como fontes o impresso e o escrito como instrumentos importantes para a constituição de complexas redes de sociabilidade e, por conseguinte, como poderosas ferramentas nos campos da ação política e das relações de poder.


  Com tais análises cremos poder apresentar uma pequena amostra da diversidade que as pesquisas envolvendo a análise de livros, livreiros, impressos, missivas e bibliotecas têm alcançado na historiografia sobre o longo século xix, incentivando, ao mesmo tempo, a produção de novas pesquisas sobre essa temática.
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  Parte I

  

  Livros, impressos, bibliotecas e ciência no Império do Brasil



  Livros, leituras, impressos, bibliotecas e coleções na trajetória do naturalista e homem público José Bonifácio de Andrada e Silva (1780-1838)


  Alex Gonçalves Varela1


  A presença do Ilustrado José Bonifácio de Andrada e Silva (Santos, sp, 1763-Niterói, rj, 1838) na bibliografia especializada se dá em função de seu perfil de homem público, evidenciando a atuação do personagem no mundo da política enquanto ministro e parlamentar. Tais análises dão relevância à atuação do personagem no período da Independência, quando atuou como ministro, e em torno do indivíduo se configurou a criação do mito político que criou para o mesmo a denominação de “patriarca da Independência”.


  José Bonifácio notabilizou-se não apenas como homem público, mas também como um estudioso e pesquisador do mundo natural (cavalcante, 2001; varela, 2006; 2009). Assim, temos como objetivo central mostrar que em sua trajetória de vida os perfis de homem público e naturalista são indissociáveis, fato que caracteriza o homem da Ilustração do século xviii. Neste estudo buscaremos recuperar os livros e as leituras que foram primordiais para a sua formação; os impressos que publicou nas diversas sociedades e instituições científicas em que atuou; a rica e valiosa biblioteca que formou ao longo de toda a sua trajetória; e, por fim, as coleções de “produtos naturais” que organizou a partir das viagens filosóficas que realizou. Livros, leituras, impressos, bibliotecas e coleções são itens de extrema relevância para mostrar a importância da atuação deste homem herdeiro da tradição do reformismo ilustrado luso-americano e um dos construtores do Império do Brasil.


  José Bonifácio nasceu no espaço colonial, no seio de uma família rica, poderosa e de grande prestígio. Ingressou na Universidade de Coimbra, nos cursos de Direito Canônico e Filosofia Natural, juntando-se às elites cultas da metrópole que ali estudavam (silva, 1999, p. 26).


  Na Faculdade de Filosofia ganhou destaque a Cadeira de História Natural, lecionada pelo paduano Domenico Vandelli, que ensinava tendo como base os “livros de Linneu” (Carl Von Linné) (figueirôa, 1997). Contudo, na sua prática como naturalista não se restringiu aos livros do estudioso sueco, tendo utilizado também os manuais de classificação de Abraham Gottlob Werrner, Johann Gottschalk Wallerius e o de Romé de l’Isle.


  Após receber o grau de bacharel foi admitido como sócio da Academia Real das Ciências de Lisboa. Neste espaço, Bonifácio integrou o grupo de naturalistas liderado pelo já referido Vandelli (munteal filho, 1993). Foi o responsável por apresentar diversos estudos no campo da História Natural, muitos dos quais foram impressos nas Memórias Econômicas da Academia Real das Ciências de Lisboa. Outros permaneceram manuscritos até os dias de hoje. Ao deslocar o foco de análise da trajetória de vida do personagem da atuação enquanto político para a de estudioso das ciências naturais, conseguimos encontrar no âmbito das coleções de manuscritos pertencentes ao Ilustrado, localizadas em diversas bibliotecas e instituições arquivísticas, muitos desses estudos, que agora estão sendo por nós publicados (varela, 2002).


  Nestes estudos chamados de Memórias, ou seja, como eram chamados os textos científicos até o século xix, e que não dizem respeito a um “processo ou faculdade psicológica historicamente construída”, observa-se a primazia dos textos de caráter mineralógico, ainda que não somente exclusivos sobre esta temática. Por meio destes textos observa-se ainda que o pragmatismo e o utilitarismo estiveram presentes na prática científica do personagem. Tais atributos, contudo, não foram exclusivos da Ilustração luso-americana. As ciências naturais modernas de perfil baconiano, em sua essência, pressupunham a utilidade e o bem-estar dos homens. Para Bacon, a História Natural era uma forma de investigação destinada a registrar o conhecimento do mundo para uso e aperfeiçoamento da humanidade. E será na direção da procura da utilidade que o estudo da natureza convergirá no século xviii, firmando-se, assim, como a crítica do conhecimento diletante. Novos museus, jardins botânicos, academias científicas e coleções tomaram o lugar dos gabinetes de curiosidades e dos jardins consagrados exclusivamente ao deleite aristocrático. A História Natural que se estabeleceu nas instituições europeias, como, por exemplo, nas francesas da última década do século xviii, era marcada por um forte utilitarismo (kury, 2001, p. 132; kury; camenietzki, 1997).


  Seguindo as considerações das historiadoras das ciências Lopes & Figueirôa (2003), vários trabalhos sobre o tema da Ilustração luso-americana do Setecentos têm sido produzidos sob enfoque que prioriza as conotações político-econômicas do processo, o que deixa de lado a produção cultural-científica do período, não incorporando os entendimentos de ciências efetivamente veiculados e postos em prática para alicerçar os processos modernizadores de Portugal e do Ultramar. Na maioria dos casos, de acordo com as considerações das referidas historiadoras das ciências, reduz-se todo o movimento do Império Português de adesão às ciências modernas a apenas “utilitarismos”, “pragmatismos”, “imediatismos”, de conotações pejorativas. Ademais, reforçam-se visões que partilham as noções do “atraso” científico português e, consequentemente brasileiro, e sua inviabilidade de participação nas ciências europeias do período.


  Na Academia, despertou a atenção do Duque de Lafões, um dos fundadores da corporação, homem que tinha parentesco com a Casa Real e expressiva influência no Paço. No período pombalino, em função da pouca simpatia do primeiro ministro josefino à sua pessoa, ele se ausentara de Portugal viajando por diversas cortes europeias, tornando-se assim um típico representante do pensamento estrangeirado, a diagnosticar o atraso cultural do Reino. Tanto que, ao retornar, no ano de 1779, contrastou a situação da nação lusa com aquelas onde havia estado, e identificou a necessidade de reformas como um dos principais problemas a ser vencido na viabilização de sua prosperidade econômica e política (silva, 2006). Interessado, então, na difusão das “luzes” da civilização europeia pelo Reino, conseguiu que Bonifácio fosse agraciado com uma pensão real para participar de uma “viagem filosófica” por diversos países da Europa Central e Setentrional com o intuito de obter os modernos conhecimentos mineralógicos.


  Nesta viagem, Bonifácio frequentou as principais escolas de minas da época, como as Escolas de Minas de Paris e de Freiberg, e visitou importantes regiões de tradição mineira e suas respectivas áreas de mineração. O empreendimento serviu também para que Bonifácio começasse a montar a sua coleção de minerais, bem como a sua biblioteca de obras científicas, políticas e literárias. Foi nesse momento também que o “português d´Andrada”, ganhou reconhecimento e prestígio perante à comunidade internacional de mineralogistas, quando descobriu e descreveu quatro novos minerais: o espodumênio, a petalita, a criolita, e a escapolita (varela, 2006).


  A coleção de Bonifácio era composta não só de materiais minerais, mas também de “modelos de máquinas apropriadas aos diferentes ramos de indústria, como estampas iluminadas de quadrúpedes e pássaros; e igualmente algumas medalhas antigas, e restos de ouro e prata”.2


  No século xviii, as coleções, e nesse caso está inserida a de José Bonifácio, almejavam um profundo rigor científico, sendo então classificados os seus objetos a partir da divisão básica dos três reinos da natureza: o vegetal, o animal e o mineral. Ademais, as coleções deveriam fundamentar a pesquisa científica, que caracterizar-se-ia pela associação entre o epistêmico e o utilitário. (pomian, 1990)


  Diferentemente das atividades dos antigos colecionadores e antiquários cujo fim seria a curiosidade ou o luxo, o novo sentido das coleções era dado pelo estudo do material recolhido, estímulo para a pesquisa científica. Enquanto as antigas coleções (séculos xvi e xvii) obedeciam ao princípio da imaginação, as novas deveriam resultar da observação dos fatos e da comparação das observações, produzindo assim conhecimento mais seguro a partir do material recolhido. Inscrito num registro diverso, o texto daí resultante deveria dar conta de uma realidade rigorosamente submetida à observação sistemática (idem, ibidem).


  Por sua vez, a sua biblioteca3 era bastante farta e diversificada, e chamou a atenção de viajantes que passaram pelo “Brasil” no início do século xix, como Maria Graham:


  Sua biblioteca estava bem provida de livros em todas as línguas. A coleção de química e de mineração é particularmente extensa e rica em autores suecos e alemães. Estes são realmente assuntos de peculiar interesse para o Brasil e foram naturalmente de primeira plana para ele. Mas seu encanto é a literatura clássica. (apud sussekind, 1990, p. 96)


  Um documento bastante interessante relativo à viagem é o Diário de Observações, e Notas Sobre as Minhas Leituras, Conversações e Passeios, que José Bonifácio escreveu quando estava na Dinamarca.


  No primeiro dia (22 de outubro), apresentou o método estabelecido para os estudos, que compreendia pela manhã, o ler e ver, e à tarde, o conversar e perguntar. Ele somava aos estudos a conversação com os sábios, com os homens de ciência, o que lhe permitiria “iluminar” o espírito e alcançar o conhecimento. Ademais, afirmou que os livros mais interessantes leria duas vezes e faria extratos à maneira de “Gibbon (Edward Gibbon – historiador inglês) e Forster, o filho (Georg Foster)”.


  Após se referir a sua chegada à Dinamarca e a sua recepção por João Rademacker, militar e diplomata português que desempenhava a função de representante de Portugal naquele país, Bonifácio comentou sobre as leituras que realizou, sobretudo as do campo da Mineralogia. Nesse primeiro dia, ele afirmou ter lido as obras de Ezmark, principalmente as suas ideias sobre Orictognosia e as notícias de Petersen sobre as práticas montanísticas na Suécia. E, entre as outras obras mineralógicas que faziam parte das suas leituras, estavam:


  Li vários cadernos do Magazin Encyclopédique, o terceiro volume da Mineralogia de Esthner, o tratado Uber Mineralogie, und das Mineralogische Studium; não acabei Schelling, Ideen zu einer Philosophie der Natur, a mineralogia de Lineu. (silva, in dolhnikoff, 1998, p. 349)


  Aos livros de estudos mineralógicos, adicionava as memórias de literatura portuguesa e os trabalhos de Edward Gibbon.


  Porém, para melhorar os seus escritos, uma vez que reclamava que eles eram “secos” por causa do “estudo dos nomencladores e sistemáticos que tem apagado a minha imaginação”, Bonifácio se propunha a exercitar-se na arte de “débrouiller mes idées com clareza, dignidade e graça” (idem, ibidem, p. 349-350). Para conseguir alcançar o talento da narração e dos detalhes importantes, deveria ler e imitar Tito Lívio, Cícero, Aristóteles, Tácito, autores da antiguidade clássica, assim como Voltaire, Gibbon, Buffon, Herder, autores da Ilustração.


  Retornando à análise do Diário, no segundo dia (23 de outubro), José Bonifácio iniciou relatando – em francês – que deveria ler determinados autores e as suas respectivas obras. Entre esses estudiosos estava Leclerc e a sua Ars critica, além de outras obras filosóficas e científicas; as obras de Pierre Gassendi, “filósofo dos literatos e literato dos filósofos”; o Leibiniz literário; e o Dicionário Histórico e Crítico, de Pierre Bayle. Em outra passagem argumentou que cumpria “reler o Journal des Savants, da Bibliótheque Universelle et Raisonée de Le Clerc, et La Republique des lettres, de Bayle. Ler sobre as antigas ideias físicas dos antigos mr. Frenet, Mendel, Abc des belles lettres” (idem, ibidem, p. 354).


  O cruzamento das leituras de autores e das suas respectivas obras, tanto os da Ilustração quanto os da tradição clássica, é uma característica que percorre as páginas do diário do Andrada. Ele não separava os autores por suas épocas, lendo-os conjuntamente e fazendo assim as suas respectivas sínteses. Portanto, associava as leituras dos “modernos”, como Bacon, Leibiniz, Fontenelle, Bayle, Montesquieu, entre outros, com os “antigos”, como Aristóteles, Sêneca, Tácito, Virgílio, Plutarco, entre outros.


  De acordo com José Bonifácio, a viagem foi imprescindível para a especialização de sua trajetória como naturalista. Ele se tornou, como ele próprio afirmava, um “metalurgista de profissão”.


  A formação científica em Coimbra e sua complementação pela viagem credenciaram a inserção de Bonifácio no âmbito da “elite do conhecimento” interessada no estudo da natureza e do homem, em função do programa reformista de exploração científica, sistemática e metodológica da natureza do Reino e das colônias, relacionando com aspectos geográficos (domìngues, 1991). Bonifácio foi arregimentado por D. Rodrigo de Souza Coutinho, ministro da Marinha e do Ultramar, para assumir postos importantes no âmbito da administração central do Império Português, visando à aplicação firme e eficiente da sua política reformista (neves, 2007; silva, 2010). A associação entre os “homens da política” e os “homens de ciência” estava estabelecida, ou melhor, entre aqueles que produziam o conhecimento científico e os que eram capazes de arregimentar apoio e recursos financeiros necessários ao desenvolvimento das ciências (munteal filho, 1998).


  D. Rodrigo criou a Intendência Geral das Minas e Metais e nomeou Bonifácio para exercer o cargo de Intendente por Carta Régia de 18 de maio de 1808, Intendente Geral das Minas e Metais do Reino, órgão estatal que seria o responsável pela política de pesquisa e exploração dos recursos minerais em Portugal. Portanto, o referido cargo deveria ser ocupado por uma pessoa que tivesse conhecimentos profundos e experiência na área de mineração (varela, 2006).


  Como intendente, o naturalista realizou inúmeras viagens pelo território português com o objetivo de mapear as áreas que apresentassem possibilidades futuras de exploração, bem como avaliou a necessidade de utilizar os recursos naturais de forma planejada e racional, pois eles continham grandes potencialidades econômicas para o Estado português. Ele também recolheu diversos materiais mineralógicos, que contribuíram ainda mais para incrementar a sua coleção de produtos de minerais.


  Além do aludido posto, Bonifácio foi nomeado para assumir outros cargos como o de Superintendente do Rio Mondego e Obras Públicas da Cidade de Coimbra (Alvará de 13/07/1807), de Desembargador da Relação do Porto (Carta de 08/08/1806), Lente da Cadeira de Metalurgia da Universidade de Coimbra (Carta Régia de 15/04/1801), Diretor do Curso Docimástico da Casa da Moeda de Lisboa (Decreto de 12/11/1801), primeiro-secretário da Academia Real das Ciências de Lisboa, entre outros. Para o intendente, maior não poderia ser sua glória que ver recompensado com tanta Real Grandeza, os serviços que a obrigação de fiel vassalo lhe impunha (raminelli, 2008).


  Após ficar por um período de trinta e nove anos em Portugal, Bonifácio retornou ao “Reino do Brasil”, quando este já havia se tornado a sede do Império português, e o Rio de Janeiro havia se tornado a sua nova capital, e local onde a Corte se instalara. Ele ficou em Santos, onde começou logo a se imiscuir nas mais variadas atividades, mostrando todo o seu interesse em querer estar à disposição da sociedade santista para juntos enfrentarem os problemas locais. A primeira grande atividade exercida pelo personagem foi a viagem mineralógica realizada pela Província de São Paulo, entre os meses de março e abril de 1820, em companhia do irmão Martim Francisco Ribeiro de Andrada.


  É corrente na historiografia brasileira a afirmação de que a única atividade científica desenvolvida por José Bonifácio no Brasil foi a viagem mineralógica, pois depois passou a se dedicar às atividades políticas (falcão, 1979, p. 447). Entretanto, a pesquisa realizada em suas coleções de manuscritos localizadas em bibliotecas e instituições arquivísticas do Rio de Janeiro e de São Paulo nos revelou uma outra perspectiva. Constatamos que o personagem elaborou uma série de projetos para o desenvolvimento científico do Brasil, como a criação de companhias mineiras, de uma Academia Metalúrgica e de uma universidade, de uma Sociedade Econômica, de museus de História Natural, a instalação de tipografias para a publicação de estudos científicos e o estímulo à realização de viagens científicas, entre outros, contrariando a perspectiva historiográfica que até então se fez presente. É necessário mudar de visão, pois todos esses espaços institucionais públicos e de sociabilidade científica configuram as características da história natural moderna (lopes, 2001), transparecendo assim nesses projetos a modernidade do pensamento do autor. Ele estava consciente da importância de se implantar o conjunto das necessidades da história natural para institucionalizar as ciências como meio de desenvolvimento do “Reino do Brasil” (varela, 2009).


  O prestígio de José Bonifácio perante as autoridades do “Reino do Brasil” não era pequeno, uma vez que na metrópole havia tido grande destaque nos cargos estatais que ocupara. Em função de toda a “inteligência, zelo e distinção” com que vinha servindo ao rei D. João vi nas coisas públicas, este último, em 18 de agosto de 1820, assinou uma Carta de Mercê concedendo-lhe o título de membro do Conselho de Estado. A partir de então, deveria dar conselhos fiéis ao rei sempre que este lhe pedisse. A carreira política do personagem começava a dar os primeiros passos.


  O desempenho de José Bonifácio como conselheiro do Estado, assim como pelos “bons serviços praticados com muita inteligência” nos cargos que desempenhou em Portugal, foi reconhecido pelo príncipe regente D. Pedro, o qual concedeu ao estudioso uma pensão, pelo Decreto s.nº de 14 de maio de 1821. Esta equivaleria à metade dos vencimentos que ele recebia da Real Fazenda em Portugal.


  O recebimento de tal pensão, assim como o cargo de conselheiro de Estado, evidencia a posição de destaque do Andrada em sua sociedade. Isso porque vivia praticamente às custas do monarca, e quanto maior era essa dependência, maior era o prestígio do beneficiário. O privilégio significava a proximidade com D. Pedro, a participação em sua vida e o recebimento de pensões. Além disso, diferenciava-o dos não privilegiados, ou seja, dos homens livres e pobres da sociedade colonial, de quem importava guardar distância e esperar subordinação.


  Esse primeiro cargo político no “Reino do Brasil” logo seria sucedido por muitos outros, pois tal era a competência do personagem. Com a explosão de movimentos liberais na Europa no ano de 1820, e, em particular, em Portugal, com a Revolução Liberal do Porto, este último movimento modificaria a vida de Bonifácio. Ele foi nomeado presidente da Junta Provisória da Província de São Paulo, e escreveu a importante Lembranças e apontamentos do governo provisório de São Paulo a seus deputados (berbel, 1999; dolhnikoff, 2003).


  Com o convite feito por D. Pedro a José Bonifácio para ser o seu principal ministro, a intromissão deste nos assuntos políticos do país ocorreu de forma definitiva. Junto com Bonifácio, viria o irmão Martim Francisco, que passava a ocupar a pasta da Fazenda, constituindo assim o gabinete dos Andradas, responsável pela elaboração de um projeto político que buscava construir uma nação civilizada nas Américas. A partir desse momento, os estudos mineralógicos deixaram de ocupar o lugar central na trajetória de vida do personagem, uma vez que a preocupação principal passou a ser aquela voltada para a formulação de um projeto político para o país que começava a surgir.


  Em 1823, no auge do processo de Independência, assumiu cadeira de deputado na brevíssima Assembléia Geral Constituinte (a primeira de nossa história), atuando somente durante um curto período, quando propôs dois projetos de lei fundamentais: um, sobre a integração dos índios na sociedade brasileira, e, outro, sobre a abolição da escravatura e emancipação gradual dos escravos. Contudo, em seus textos impressos políticos, observamos a utilização de metáforas científicas, que deixavam transparecer a importância que a história natural, sobretudo a mineralogia, teve em sua formação (varela, 2009). Tal fato nos leva a afirmar que as faces de naturalista e de político (estadista e parlamentar), como já argumentamos, na trajetória de vida do personagem são indissociáveis, característica esta presente nos Ilustrados do século xviii.


  A primeira metáfora científica que observamos em seus textos políticos foi a ideia de amalgamação, que apareceu no pensamento do ilustrado no ano de 1813, quando ainda estava em Portugal, numa carta enviada ao conde de Funchal (irmão de D. Rodrigo de Sousa Coutinho). Assim comentou o Andrada:


  Amalgamação muito difícil será a liga de tanto metal heterogêneo, como brancos, mulatos, pretos livres e escravos, índios etc. em um corpo sólido e político. Se agora já pudesse tomar a liberdade de lhe enviar por escrito as idéias que me têm ocorrido sobre novas leis regulativas da escravatura, inimiga política e amoral mais cruel que tem essa nova China, se com tempo e jeito não se procurar curar esse cancro, adeus um dia do Brasil. O outro objeto que me tem merecido muita meditação e desvelo são os pobres índios, assim gentios como domésticos. Para que a raça desgraçada desta mísera gente não desapareca de todo, é mais que tempo que o governo pense seriamente nisto: a povoação do país, a religião e a humanidade há tempo por um sistema sábio, ligado e duradouro. (ihgb, l. 191 doc. 4845, fl. 2)


  Na citação acima, observamos a linguagem científica que o personagem utilizou para tratar dos problemas de ordem social do “Reino do Brasil”. O termo amalgamação era retirado do vocabulário da química e passava a ser utilizado em suas reflexões sobre a sociedade brasileira. Os amálgamas, ou seja, as ligas de metais, foram utilizados por José Bonifácio para nomear aqueles que representavam a heterogeneidade da população brasileira constituída por brancos, mulatos, pretos livres e escravos, índios, entre outros. Essa liga de “metal heterogêneo” foi considerada, no ponto de vista do autor, como representando a união de uma sociedade dividida em grupos aparentemente inconciliáveis, pois caso não se amalgamassem tantos metais diversos, o novo país corria o risco de se desmembrar ao leve toque de qualquer convulsão política. Para que criassem laços de solidariedade entre os diversos segmentos sociais, gerando um sentimento de pertencimento a uma mesma comunidade nacional, eram necessários o fim da escravidão e a integração dos índios. O que estava em jogo, sem dúvida, era a própria construção da nacionalidade brasileira, e para alcançar o rol das nações civilizadas, essa “população nacionalizada” deveria ser educada por meio dos princípios da boa política, pois só assim poderia haver um sistema de governo “sábio, ligado e duradouro”.


  A condução desse projeto de elaboração de uma “liga” social mais homogênea e resistente que possibilitasse a formação de uma nação una e indivisa deveria estar nas mãos dos homens de razão, pois, segundo Bonifácio, “o legislador sábio e prudente é um escultor, que, de pedaços de pedra, faz estátuas” (silva in dolhnikoff, op. cit., p. 156).


  A liberdade para os negros e a incorporação do gentio à sociedade brasileira era, por si só, uma atitude importante para harmonizar a população. Porém, reformas profundas urgentes conduzidas pelo próprio Estado também eram necessárias. E, sabendo muito bem disso, na Assembléia Constituinte de 1823, quando os homens de governo do Império do Brasil se reuniram para discutir e elaborar a nossa primeira Constituição, Bonifácio apresentou dois projetos de reforma da nossa sociedade que tinham como objetivo o fim da escravidão negra e a civilização dos nativos.


  Essa preocupação do ministro José Bonifácio em estudar os nativos e os negros era uma típica atitude de um indivíduo que se afirmava como um “naturalista de profissão”. No final do século xviii e início do século xix, a antropologia ainda não existia e não tinha seu campo de estudo delimitado. A “ciência do homem” era um ramo da filosofia natural, vinculada às ciências físicas e biológicas. O homem natural era objeto das observações dos naturalistas.


  O termo “antropologia” em meados do século xviii pertencia ainda ao vocabulário da anatomia. Na Encyclopédie, o verbete anatomia de Diderot definia que esta ciência tinha por objeto o corpo humano, constituindo a arte que muitos chamavam antropologia. O artigo antropologia assinalava: “na economia animal, é um tratado do homem”. O conceito de economia animal significava a consideração do homem como um todo; nele residia a distinção entre antropografia, que é a descrição do homem, e a antropologia, discurso que torna o homem como objeto e não como sujeito, preferência da anatomia. Ou seja, em pleno Setecentos, a antropologia formava parte ainda do vocabulário da anatomia e significava “estudo do corpo humano” (duchet, 1984, p. 202).


  A Ilustração produziu um esforço muito grande para introduzir de forma sistemática o método científico elaborado pelas disciplinas físico-matemáticas ao campo das investigações em torno do homem. Buffon (Georges-Louis Leclerc, conde de Buffon, Montbard, 7 de setembro de 1707 – Paris, 16 de abril de 1788), em sua História Natural do Homem (1749), concebeu-o como um ser animado e vivente, inserido por intermédio de suas interações em um meio natural, despregado evolutivamente em uma historicidade com tempos e leis humanas. O naturalista francês classificou o homem como um ser natural que deveria estar situado na classe dos animais, aos quais se “parece em tudo o que tem de material”. Era, portanto, função do naturalista estudá-lo (idem, ibidem, p. 204-5).


  Lineu em suas classificações zoológicas também colocava o homem, aí incluindo o homem natural, no Reino Animal, na classe dos mamíferos, ordem dos Primatas. Já nas classificações de Georges Cuvier (Montbéliard, 23 de agosto de 1769 – Paris, 13 de maio de 1832) e Blainville (Henri Marie Ducrotay de Blainville, Arques-la-Bataille, 12 de setembro de 1777 - Paris, 1 de maio de 1850), o homem não é incluído entre os mamíferos. Ele somente volta a essa classe quando Illiger (Johann Karl Wilhelm Illiger, Braunschweig, 19 de novembro de 1775 – Berlin, maio de 1813) na obra de T. Edward Bowdich, intitulada An analysis of the natural classifications of Mammalia (1821), formulou sua classificação, na ordem Erecta (Homo). No ano de 1830, Cuvier reelaborou sua classificação de 1789, e aí colocou o homem integrado aos mamíferos, correspondendo a uma ordem particular, a dos Bimanos (almaça, 1991).


  Foi no século xviii que ocorreu uma mudança na maneira de se observarem as sociedades diferentes da do homem europeu. Até então, os “outros” eram vistos como bárbaros e selvagens, como estrangeiros, assim como surgiram aos olhos dos navegantes espanhóis e portugueses do século xvi que aportaram em terras até então desconhecidas. A partir do Setecentos, os “outros” tornam-se semelhantes, possuindo uma natureza igual à do homem branco e como este último era no seu início, Primitivo. A “ciência do homem” aproximou os selvagens de nós, mas os colocou no início da história, distanciando-os infinitamente, abolindo, ao mesmo tempo, tudo que os diferenciava (clastres, s/d, p. 195).


  A segunda metáfora científica diz respeito à compreensão que Bonifácio tinha no que diz respeito à forma como deveriam ser operadas as reformas sociais necessárias para a construção da nação brasileira, passando a ter um caráter civilizatório na visão andradina, segundo a qual “o Governo do Brasil tem a sagrada obrigação de instruir, emancipar e fazer dos índios e Brasileiros uma nação homogênea e igualmente feliz” (silva, in dolhnikoff, 1998, p. 147).


  Porém tais reformas deveriam ser realizadas não de forma radical, mas gradualmente, em passos lentos, como afirmou em uma de suas “notas”: “Nas reformas deve haver muita prudência: conhecer o verdadeiro estado dos tempos, o que estes sofrem que se reforme e o que deve ficar do antigo. Nada se deve fazer aos saltos, mas tudo por graus, como obra a natureza” (idem, ibidem, p. 175).


  Essa argumentação em prol de reformas lentas, que não propiciassem mudanças radicais, está relacionada às ideias do autor no campo da História Natural. Em uma memória científica apresentada à Academia Real das Ciências de Lisboa no ano de 1790, intitulada Memória Sobre a Pesca das Baleias, Bonifácio deixou transparecer a sua adesão às “sábias leis da economia geral da natureza”, seguindo assim as ideias do naturalista Lineu. Por economia da natureza compreende-se a “mui sábia disposição dos Seres Naturais, instituída pelo Soberano criador, segundo a qual eles tendem para fins comuns e têm funções recíprocas” (lineu apud kury, 2001, p. 140). Para o naturalista sueco, Deus criou o mundo da natureza para o homem utilizar todos os seus produtos sem exceção, desde os vermes aquáticos até as aves de rapina, uma vez que nada foi criado em vão. Tudo era útil ao homem. Ademais, nessa metáfora da “economia” estava implícita a ideia da continuidade do equilíbrio geral da natureza, pois neste mundo tudo era harmônico, coeso, tendo cada elemento do mundo natural uma função relevante para a dinâmica coletiva (pádua, 2004, p. 44).


  Lineu, ao ver a natureza como um todo, como um sistema harmonioso e equilibrado criado por Deus, deixava implícito que qualquer mudança brusca levaria ao desequilíbrio do sistema. Daí, a afirmação de José Bonifácio de que, na natureza, as transformações não poderiam ser operadas aos “saltos”, mas somente em “graus”, de forma lenta, que mantivesse a continuidade do mundo, seguindo os princípios afirmados pelo naturalista Lineu. Essa concepção lineana de mudança lenta e gradual do mundo natural seria aplicada por Bonifácio ao campo da política, sendo ele um defensor das transformações moderadas no campo social, uma vez que assim poderia manter-se a ordem da sociedade, afastando o perigo de uma revolução que trouxesse a desordem e o caos. Deixava assim transparecer o caráter moderado de suas ideias política.


  Como um típico homem das luzes, Bonifácio defendia o domínio e a presença de um grupo que tivesse um “espírito iluminado” à frente do Estado. Ao defender o domínio e a hegemonia de uma certa “aristocracia de espírito”, ele acabava por excluir todos os outros grupos que não tivessem esse “espírito iluminado” na condução da nação. O governo do país deveria estar sempre nas mãos das pessoas de mais “altas aspirações”.


  Herdeiro dos ideais do reformismo Ilustrado europeu e defensor de um modelo centralizado de monarquia, Bonifácio propôs um projeto civilizador que encerrava uma proposta de inclusão dos vários setores sociais, embora de forma subordinada à elite brasileira. Para a realização de tal projeto, era necessária a manutenção da unidade de todo o território da colônia portuguesa na América com a implementação de reformas sociais profundas, como a gradual extinção da escravidão e o processo de civilização e integração dos índios à sociedade. Somente assim poderiam se amalgamar os elementos que representavam a heterogeneidade da população brasileira constituída por brancos, índios, mulatos, pretos livres e escravos, entre outros, e torná-la una e indivisa e, portanto, moderna e civilizada (silva, 1999).


  O passo seguinte dessa nação imaginada por Bonifácio seria a criação de uma nova “raça”, com um conjunto de características culturais comuns, que servisse de substrato para a nova identidade nacional. E, para ele, a alternativa proposta era a mestiçagem, que deveria ajudar no processo de homogeneização da nação e, ao mesmo tempo, civilizar os índios e os negros por meio da mistura sanguínea, mas também cultural, com os brancos. Daí, o estadista propor a vinda de imigrantes de vários grupos sanguíneos para o Brasil, como os alemães e os chineses, entre outros, deixando assim registrado que o futuro do país estava na mistura de todos os grupos.
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